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SECRETARIA iIUNICIPAL DE GOVERNO

^

^

PROJETO DE tEI MUNICIPAL N9 O6U2O2Í.

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO

ESPECTAL NO ORçAMENTO VIGENTE E

oÁ ournAs PRovroÊtucras

O PREFEITO DE PRESIDENTE MEDICI, Sr. Edilson Ferreira de AIENCAT NO

uso das atribuições legais faz saber que o Poder Legislativo Municipal

aprovou e ele sanciona a seguinte LEI:

Artigo le Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado abrir

no orçamento vigente um Crédito Adicional Especial por Excesso de

Arrecadação, oriundo do Convênio SICONV n. 88279912OL9 da União por

intermédio do Ministério da Defesa no valor de RS 245.000,00 (Duzentos e

quarenta e cinco mil reais), destinado as dotações orçamentárias para

Pavimentação em BIocos Sextavados em Via Urbana com Drenagem e

Calçadas, conforme Anexo l.

Artigo 2e Fica autorizado, ainda, o Chefe do Poder Executivo Municipal

a alocar da reserva de contingência, a título de contrapartida, o valor de RS

5.OOO,0O (cinco mil reais), conforme Plano de Trabalho e Anexo l.

especial criado por esta lei seráArtigo 3e O crédito adicional

no Plano Plurianual - PPA, na Lei de

incluído

e na Lei
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Orçamentária Anual do exercício de 2021- - LOA, para o projeto atividade,

elemento de despesa e respectivas unidades orçamentárias.

^

Artigo 4e Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. Jose Cunha e Silva Jr, O6 de agosto de 2O2L.

Página 2 de 5

Av. São loão Batlsta, no 1613, Centro - Presidente Mécticl - RO - CEP: 76916-000, Tel.: (69) 3471-2551/3246
Portal:@

e-mail : olanelamento@Dresidentemedici.ro.oov. br

DE ALENCAR

Prefeito



ESTADO DE RONDONIA Wfi'**pREFETTURA oo uuntcÍpro DE pREsrDerre uÉorcr
SECRETARIA ]'IUNICIPAL DE GOVERNO

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N9 06Í-1202Í-
M ENSAGEM JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Vereodor Presidente,

Excelentíssimo Senhores Vereodores:

Através deste expediente, temos a dileta satisfação de encaminhar

para conhecimento, analise e apreciação desta i. Casa de Leis o projeto de

Lei Municipal incluso, que dispõe sobre abertura de credito adicional

especial proveniente de excesso de arrecadação financeira.

Excelências, a abertura do credito adicional especial em comento

origina-se de excesso de arrecadação financeira proveniente do Convênio

SICONV n. 882799120L9 da União por intermédio do Ministério da Defesa no

valor de RS 245.OOO,OO (Duzentos e quarenta e cinco mil reais), e

contrapartida de RS 5.000,00 (cinco mil reais).

O objeto deste convênio é destinado para Pavimentação em Blocos

Sextavados em Via Urbana com Drenagem e Calçadas, no trecho da Avenida

Ji-Paraná entre a Rua Frei Caneca e a Rua Frei Henrique, sendo uma área de

215,00 metros de extensão, totalizando !.537,1.6 m2, que beneficiará a

população que reside no trecho a ser ex
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por ali transitam, proporcionando vias urbanas com mais segurança

veículos e pedestres e melhor qualidade de vida.

Por oportuno, €ffi atendimento as determinações legais,

encaminhamos a Vossas Excelências cópia do Convênio SICONV pe

88279912019, Plano de Trabalho e Planilha Orçamentária, para apreciação

desta d. Casa de Leis.

Ao final, crendo desde logo no apoio de Vossas Excelências,

reiteramos votos de elevada estima e distinta consideração, permanecendo

ao inteiro dispor dos nobres Edís para quaisquer esclarecimentos que se

façam necessários.

paço Municipal Dr. Jose Cunho e silva Jr., 06 de agosto de 2o2L.

) 347t-255U3246
Portal : www. oresidentemedici.ro.gov'br

e-mail : olaneiamento@Dresidentemedici.ro'oov'br
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"ffi,W,
unrrsrÉnro DADEFESA
SECRETARIA GERAL.SG

DEPARTAMENTO DO PROGRAMA CALHA NORTE'DPCN

corwÊxro srcoliv No 8E2799120-19,

õÚp sNrne sr cELEBRAM A umÃo,
pbn nqtBRMÉDro Do nuxrsrÉnro
DA DEFESA, E O IYruNTCÍTTO DE

PREsTDENTB urÉorcr/Ro.

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Defesa-MD, Departamento do Programa Calha Norte-DPCN'

inscrito no cNpJ sob ne 14.665.070/0001-73, com sede em Brasília-DF, Esplanada dos Ministérios, Bloco

..e,,, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representado pelo Diretor do Departamento do

- publicada no Diário oficial da União ae ilto+tzol3, com firndamento no art. 9o, [, e art.23, x, do Anexo

vII da portaria Normativa no \2IGM-MD, de 14 de fevereiro de 2019, e o MUNICÍPr0 DE

pRESIDENTE vrÉ»rcvno, inscrito no CNPJ sob nq 04.632.2121000142, doravante

denominado coIrwENENTE, representado pelo Excelentíssimo serúor Prefeito EDTLSoN

FERRETRA DE ALENCAR, poràdo' do cPÉ n" 497.763.802-63 e da carteira de Identidade no

515323 SESDC/RO, RESOLVEM celebrar o presente convênio, registrado no SICONV - sistema de

Gestão de convênios e contratos de Repasse, régendo-se pelo djspostó na Lei complementar n" 101' de 4

de maio de 2000, na Lei no g.666, í" zí aJ junno de 1993, no que couber, na Lei de Direhizes

Orçamentáriu, ão'ro*ente exercí"i;; ; Decreto Federal no 93'872, de 23 de dezembro de 1986' no

Decreto Federal no 7.9g3, de g de abril de zol3,no Decreto Federal no 6.170, de25 de julho de2007'

regulamentado pela porraria Interministerial MP/MF/CGU rf 424, de 30 de dezembro de 2016 e Portaria

Normativa n 7o/GM-MD, de 16 de novembro de 2018, consoante o processo administrativo no

60.414.000 5g512019-46 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

^çtÁusul,A 
PRTMETRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por gUj9to rli!\SNTAÇÃO EM BI'OC-OS SEXTAVADOS EM vIA

URBANA COM DRENAGETVT B 
"carcADAS, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGT]NDA _ DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Termo de convênio, independgnte de transcrição, o plano de fabalho e o projeto basico'

propostos peto colrvnNENTE'" upioruaos pelo coNCEDBXtg no sICONV, bem como toda

documentação técnica que dele resultem, cujos termos os partícipes acatarl integralmente'

Subcláusuh única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de

trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela

autoridade competente do CONCEDENTE'

CLÁUSULA TERCEIRA. DA CONDIÇÃO SUSPENSWA

A eficácia do presente convênio fioa çondioionada à apresentação tempestiva dos seguintes documentos

pelo coIrlvENBX"rB e à respectiva apÍovação pelo setor técnico do GoNCEDENTE:

https://sei.defesa.gov.br/conforador.php?acao=doormento-imprimir-web&acao-origem=arvore-úsualtrar&ld-doc,mento=2178860&infra-siste"' 
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zülXgt2llg :: SEI / MD - 1831902 - Termo de Convônio de Obra ::

I - projeto básico, nos termos do art. ro, § ro, xxv[, da portaria Interministerial no 424, de 2016,

".oáp*n"ao 
de Anotação de Responsabitidade Técnica - ART;

tr - cadastro do CONVENENTE atualizado no sICONV no momento da celebração; ffi§ffi,r,ffif,[1-rÂ

il HI H#f;::H' ou resseetiva dispens4 :T1ldi 
p:'^: :'tT TúiP'1l *'§*t@

termos da Lei n 6.93g, de l9gt, da Lei complementar oJ-140, de zott, ã da Resolução conama f 237'

de 1997;

v - comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, nos termos do afi' 23

da Portaria Interministerial no 424, de 2016;

,o - declaração de couformidade em Acessibilidade e da Lista de verificação de Acessibilidade, devendo

ambos os documentos serem 
""rio"a* 

p;ilR;rp"*aylfecnico do projeio e preenchidos nos moldes do

AnexoIeIIdaIN.MPDGl"02,de0gdeoufubrode20|7;e
vII - outra(s) condição(ções) porventura indicada(s) no paÍecer técnico de aprovação do plano de

trabalho).

subcláusura primeira. o coNvENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) t r.l{!r) no caput

desta cláusura, antes da riberação au pri*rirã parcera dos recursos, no prazo de 26105120?0, 270 (duzentos

e setenta) dias, contados da data da àssinatruà do pres"ot" i.r-ó, prôrrogfvel, uma unica vez, por igual

âíodo, até o limite Jg18 (dezoito) meses, incluindo-se eventual prorrogação'

- subcláusula segunda. o(s) documento(s) referido(s) no- "aPlt 
sera(ão) apreciado(s) pelo

CONCEDENTE e, se aprovado(sl, tffi"iátào1" aa"qoagào do plano de trabalho' se necessário'

subcráusula Terceira. constatados vícios sanáveis no(s) doc,mento(s) apresentado(s), o

coNcEDrxrg "á-r-icará 
o colIvENENI.E, estabelecendo prazo para saneameuto'

subcláusula euarta. caso o(s) documento(s) indioado(s) no caput desta cláusula não seja(m) entregue(s)

ou receba(m) p*r"", contrarió à sua aprovação, pro""í"r-r"-á à extinção do convênio, nos termos dos

arts. 21, § 7", 24;õ 1" "ii,i'y1ll, 
da portaria Interministerial no 424, de 2016'

subcláusula Quinta. Quando houver, no plano de tabalho, a previsão de transferência de recunns para a

elaboração do projeto básico, rimitada a s% lcinco po, r.nô áo valor lotar 
do instnrmento, a liberação do

montante correspondente uo 
"o*o 

dá 
-seruiço 

.á a*a 
"óor 

u celebração do instnrmento, confornre

crotrogÍElma de liberação pactuado entre as partes'

subcláusura sexta. A rejeição pelo GoNCEDENTE do qlor.gjo básico, custeado com recursos da união'

enseja a imeaiata á"roúçao dôs recursos aos cofre. a" uniao, sob pena de insta,ração de Tomada de

Contas EsPecial.

ffi;.il sétima. Ficam vedadas as reformulações dos projetos básicos das obras e serviços de

- enienharia aprovados pelo CONCEDENTE'

subcláusula oitava Ficam vedadas as reprogramações . 
do pÍojeto básico aprovado pelo

.'NCEDENTE, paÍa execuçao à, our"r. ,rúçoí4.ãgr"rraria àe Nível I (aÍt. 3o, I da Portaria

lnterministerial n" 424, de 2016)'

subcláusura Nona. o prazo de saneamento integrará, para todos os efeitos, o tempo disponível para a

aprose,ntação dr"q"e62'il; Subcláusulas Primeira e Segunda desta cláusula'

subcláusula Décima. A análise peto GoNCEDENTE aceÍcado orçamento estimado no projeto básioo

será realizadq no mínimo:

I - da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise no mínimo 10% (dez por

cento) do número ã. it.n. a" pr*iitu lr, ,o*uao, .o.r.rpondam ao valor mínimo de B0% (oitenta por

cento) do varor totar das obrasi rr*ii"i or "rrg"r,hiJ;;;ãã; 
excetuados os itens previstos no inciso II

do caPut; e

II - dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobllizaçío, canteiro e acampame'lrto e

administração local'

cLÁusULA QUARTA -DAs oBRTGAÇÓPs cu'nus

httpsJ/sei.deÍosa.gov.br/contoradoÍ.php?acaodocumento-imprimir-web&acao-origem=arvore-úsualizar&id-doqrmente2'1786ô0&lÍtÍra-siste"'



7-Ot}gtz}lg :: SEI / MD - 18É!1902 - Termo cle íJonvenro oe uDÍa :: Camafa MUniCipal de
Sem prejuízo nas demais cláusulas deste Convênio, são obrigações dos Partícipes: Plesidente UeAicÇn-õ

I . DO CONCEDENTE: 
FL NA _()9, "f) )"

a)realizarnoSICoNVosatoseosprocedimentosrelativosàformalização,alteraçuo,_"*"ffi
acompanhamento, análise da prestação dL contas ", " fo' o caso' inforrrações acerca de Tomada de

Contas Especial,'rÃào nele iegistrados os atos qr", p* sua nat,reza, náo possam ser realizados no

sistema;

b) transferir ao coI§TENENTE os rec,rsos financeiros previstos.p*? " 
exec.ção deste convêoio, de

acordo com a programação orçarentaria e financeira do Governo Federal, e o estabelecido no cronograÍnÍI

de desembohó do Plano de trabalho;

c) acompanhar, Svaliar 
e aferir, sistematicamente, a execução fisica e finanoeira do objeto deste convàrio,

bem como venficar a regúar "prd;il 
d^. parcelas de recursos, condicionando sua riberação ao

cumprimento de metas prwi.agent" ..t urtrri&s, na fÁu do art. 41, caput, inciso III' da Portaria

Intsrministeri ar,- 424 de 2016, "o*úr*ao 
ao cowvErvgNTE quaisgger irregularidades decorrentes

do uso dos recursos púbricos o,, or*-p.oac*i*.a.'o-rã"- tÉ.niô" ou legal, bem como suspender a

liboação o, ,"r*o'., fixando g nãã-ã*uelecido * trgirtrção pertinente para saneamento ou

"p.tt,i"àça" 
de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do convênio e do seu plano de habalho;

"Srxr*::ti:r:,.,"ff0;lgT.1#ãJ.:'"hrilT*ento' 

veriricação da execução do objeto e o

- 0 divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e

atividades.

II - DO CON\TETIENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acgrdo com o ptano de trúalho e o projeto básico' aprovados

pefo COXCeiÉffi;, uaoi^Oô t"A", .i medidas o"rrr.á'i* à correta execução deste convàrio;

b) aplicar os recursos discriminados no plano de trabarho excrusivamente no objeto do presente convênio;

c) executar e fiscalizar os trabarhos necessários à consecução do obJ..t-o. pachrado no convênio, observando

a quatidade, quantidade, prazos_e ,*io, definidos n"'pillã.ãã dx* e no projeto básico' designando

profissional h;i,;d" ;" local da intervenção, com a respectiva ART;

d) eraborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pact'ado, '*I toda documentação j,rídica e

insútucionar o.ãr*'reriu à cerebraçáà--d;a" convênio, de acordo com os normativos do programq bem

^omo 
"pr.rqolii 

ão"ú"r,to, a" iiliriiaia" áà',t^à Ju *tu de intervenção' I"t"!T--"irovações 
de

.iojetos emitidos pelo órgão. ambiental competente-'^Oõai "1t"tru"."- 
da esfera municipal' estadual'

- àistritat ou federal e concessior#;'d, *iio, púbricJs, conforme o caso, e nos termos da legislação

aplicável; r^ o-oarraãn dns nrodut ! - --

e) assegurar, na swr inter{i-aa$e, a quaridade técnica dos projetos e da execução dos produtos e servlços

conveniados, em conformidade "ãÀ-* 
**us brasileiras e os normativor dor programas' ações e

atividades, determinando u ,offi oe viclos^q5 possaÍn .o*pro..to a fruiçãô dó beneficio pela

poputação Ur"L-à"iarin qúa" a"i*t ãá. p"fo COUiiõP:*fn oir pelos ôrgãos de controle;

$ submeter previamente ao GoNCEDENTE qualqrler prongstl dr- alteração do ptano de tabalho

aprovado, r"ià#ro*irria";ili*r,r-.nto, observáú ár rràauço"s rerativas à execução das despesas;

g) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este convênio em conta específica' aberta em

instituição fmanceira oflrcial, f";;l ;..*arur,'"uüo1r-"-;r-;;rJt*tes de eventual aplicação no

mercado financeiro, bem assim aqueles "frr,:-r]1T:oilá'l"oupartida' 
aplicando-os' na conformidade do

plano o. nui-Jtã-e, "*clrrri.,n"*"rrt", 
oo ,rr*pri*"ritã-il;;" ób3'to' oúervadas as vedações constantes

o.r,. iortn*t'io relativas à execução das despesas;

h) proceder ao deposito da^ contrapartida- paciyada neste instrumento, na conta bancária específica

üncurada ao presente *o-9gü "í, .lir"r-idade com os prazos estaberecidos no cÍonograma de

desembolso do Plano de trabalho;

httpsJ/ser.de.6a.gov.br/conrorador.php?acaodocilmento-impdmir-web&acao-odgem=arvore-visualizar&id-doqrmento=2178860&infrâ-siste"' 
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:: SEI / MD - 1E31902 - Termo de Convênio de Obra ::
2010912019

i) realizarno SICOIIV os atos e os proced.imentos relativos à formalização, execução, acompanhamento,

prestagão de contas e informações ãcerca de Tomada d" C,-o?9:::lfij^1"-"t:l;"*r3^niptiffi"m
yrvureyEv

iortuioao regularmente os documentos exigidos pela Portaria Interministerial no 424, de2016, ttry
Q.eregistradoso-satosque,porsuanatureza,náopossÍrmserrealizadosnosistema;<.

j) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as dúetr

estabelecidas peto coxcEDENTÉ, pàa."ao estaberecer ouüas que busquem refletir situações
- ltnrrver elfe,recões:ffi:ffiifrtíli"*;tr" e social, informando ao coNCEDENTE sêmpre que houver alterações;

k) estimular a participaçãg dos beneficiári:''11i1''Tj*mentação do objeto do convênio, bem como na

;Ã;";;ã; Já pottiàonio gerado por estes investimentos;

l) manter os documentos relacionados ao instrunento pelo prazo de l0 (dez) anos, contados da data em

que foi apresentada-ã pr"roçao de contas ou do dec,rso dã prazo para a apresentação da prestação de

contas;

m) manter aí,,iizadaa escrih*ação contábil específica-.dos atos e fatos rerativos à execução deste

convênio, para fins de fiscalização, a"ompaú*t"nto e avaliação dos resultados obtidos;

n) facilitar o monitoramento e o acompanhameirto do GoNcEDENTE, perrritindo-lhe efetuar visitas in

loco e fornecendo, sempre que solicitado,as informações e os documentõs relacionados com a execução

do objeto a"st ,or.,réoio,especialm*t, Lo qr" ," r"io, ao exaÍne da documentação relativa à licitação

realizadae aos contratos celebrados;

,̂ , pemritir o liwe acesso de servidores do GoNCEDENTE, e dos órgãos de controle interno e externo' a

qualquer tempo e lugil,- aos procest"1,13^."*."i"t t i"f"t*ações referentes a este convênio' bem como

aos tôcais de ãxecuçáo do respectivo objeto;

p) apresentar a prestação de contas dos rectusos recebidos por meio deste convênio' no pÍazo e forma

éstabelecidos neste instrumento;

q)apresentartodoequalquerdocrlggntocomprobatóriodedespesaeletuadaàcontadosrecrrrsosdeste
convênio, a quarquer ie*po e a critério áo coxcEDENrb, su]"itarrao-se, n: caso da não apresentação

no pÍazo estiputado na respectiva notificação, ao mesmo t J"Ãl"to dispeniado as despesas comprovadas

com documentos inidôneos ou i-p.rgr"áãI, íori"r*or estipulados nesté Termo de convênio;

r)asseguraredestacaÍ,obrigato{arnente,aparticipaçãodoCONCEDENTEemtodaequalqueração,
oromocional ou uão, reracionada "oÀ-L 

,i."*çâo'09_ 
"ui.19-descrito 

neste Termo de convênio e'

àbedecido o modelo-padrão estabelecião;" CóxcrnEútn, apoÍ a marca do Governo Federal nas

placas, painéis 
" 

ootaãr"de identiÍi;çã" das obras e projetos custeados,-no todo ou emPâÍto' com os

recursos deste convênio, "oo'o*t" 
o disposto il^-y**^.:;,-^"-':*-"-disPonível 

em

"#ffi'ff""ff 
rode 2o'4'da

oecrotâf,iê de Comunicação Sgcial da Presidência da ntníui{1r."i^';'5"r1"#fu01"";:S;.ãr13"#T-*'
'-1:1191::^"^"fiHffiffi'"#á:;*',Iffi ;i.,;.,,,;;;;i;ã";"aÍt.13daLeínoe.504,detee7;

observanclo-se at

s) incluir nas placas e adesivos indicativos dasobras informação sobre canal para o regisfio de denuncias'

reclamações e elogios, conforme pr*irto oà 'Manual d;ü; d, Marca do Governo Federal - Obras' da

Secretaria ar Coãúrações Sociál da Presidência da República;

t) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio púbrico eerasp,elos investimentos decorrentes

do oonvênio, após sua execuçã9, de modo ã *..g*ui a susientubiliaade do projeto e atender as

finalidades sociais as quais se destina;

u) manter o CoNCEDENTE informado sobre situações w.e ^evenhSlmente 
possam dificultar ou

interromper " 
;;; normal a" ,*..Irç"ã t con rêoio ãi,ãi* irr"r."ções, a q,alquer tempo' sobre as

ações desenvorvidas para_viauilizg o *o*p*t"-.otã" u""riuçao do-processô ou, ainda, na hipótese

prevista no aÍt. ;";íl:A Portaria rot".-ioi'i"ti allo 424' de20l6'no que for aplicável;

v)permitiraoCONCEDENTE,bemcomoaosórgãos9-::T:]''^;iltlernoeexterno,oacessoà
movimentação financeira da conta específica vinculada ao presente converuo;

w) dâr ciência aos órgão.s de controre ao tomar coúecimento de quarquer inegularidade ou ilegalidade, e'

havendo firndada suspeita de crirno; d; improbidaJe administrativa, cienãficar o Ministério Püblico

Federal, o r.rpJoiro trúrterio prr-uriro Estadúl e a Advocacia-Geral da União;

htes://sei.defesa,gov.brrcontrolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-doqrmento=217888o&infta-siste"' 
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ff tr",r* processo adminisfiativo ap,ratório, inclusive pÍocesso .ai${lrativo disciplinar'

constatado o d"r,,,ij.or?ã"*"i,ü;; í;;;;^fl:":*m*nf* na execução do cq
constata{lo o (IEUvrt

gestão financeira ao''ãiuê"io' comunicÃao t't fatoao t"1t-1:Tlu^,r".. 
nârâ o *""ti*"'ítl:;ffiH;;;;;,.- 2;?-""ÍbÍ':':::9:^1ffiH0':i:h1t*:::::::::::::::Í:'3T#X"T"'ffi1"

únião de manifesação.dos ,iarOao""t'"à;;d;;; t'#;;; possibilitando o registro de suges

;1õ;;dt.itações, reclamações e denuncias;

z)disponibi|izar,.emseusítiooficialnaintern"t}i:suafalta,emsuasede,emlocaldefácil
visib'idade, ,orrr.rto ao extrdto do instnrmento ou outo insilrmento ut*izado' contendo' pelo menos' o

objeto, a finalidade:";á;, .-u" au* o" riberagão , oã;;ú;ento da aplicaçao dos recursos' bem

como as co[trataçoes realizadas paÍaaexecução do objeto pactuado;

^-^u^+^ Àáministretivo de Execução ou

f:.ffi:iff:#|[oJ;; , a rrscarização sobre o contrato Administrativo de Execução ou

Fórnecimento - crEF; r :--rL^ Á^ 1^1L ê nâs norÍnas estaduais, distritais ou

*1,*X",ü"1f,T'[J:#::",'iJJ?*":i,l:'ü'ffi 
'J"l':HIIS;;;;úóde'lrabarho'

envolver parcerias tàá 
"g'"i*oões 

da sociedade ciül; 
. --r^ ^*^^,,aãn inrrire;ra de obras e sr

cc) realizar, sob sua inteira responsabilidade' sempre-que 913;ã:l;Jü;I?'lyiP11:t?t'ru;ffi:::

tijlFlâHt:r;h*:""";g:r,"":#ffi$.*'l':"t"ml-"'úú'i';;d*;;'-as 
ricitações e

ânt ato. administrativos, incrusive "r"fr""ããir""ri*. 
uti d"finidos paÍa oi 'u'ot 

de dispensa e/ou

inexigib*idade de licitação, *r..s*.#o'u-.oo.ção a"..pr"irãir""nÃ.legais' a suficiência do projeto

basico eiou termo'à;*rã;;ê* i; M_;ililir; "rç*.n 
a[u"H#;ú;;,d do oercentual de Encargos

sociais e de Bonificação.e o"rp**_do#"àr1á1ffi;ii+;J.r;';;á 
quat com o iespectivo detalharnento

de sua composição, por item a. orç"rriJrrrãã *i:*ro oJiJr,'ui* dà disponibitiziçío da contrapartida'

:ffl.H::;{pao ".pr::r_lrmada 
por represenrante regar do ópão ou entidade convenente' ou

registro no srcõriüõ" ; ,*rtii.ã, ãL'.t-oó o urãài-"i-.T *rrrtcões regais aplicáveis ao

procedimento nrioiorio]ltr*"ao " 
dtlp;;';;;;' +g da portaria Interministerial n" 424'de 2016;

ee) apresentar, por ocasião do ultimo boletim de medição, o Laudo dg co_nformidade em Acessibilidade e

respectiva enr ãrrn gistro a, n .pãírãüúa".. reóoir; --RxÍ, ourryá* u ii*t' de vaificação de

Acessibilidade " 
as soruçõ", proporrir"rrolrJjão Executivo de Acessibilidade'

ff) prever no edital de licitação-e no crEF que a responsabilidade p9]a gyalidade das obras' materiais e

seniços "*r",roã.ã--ro*"ia* 
àã "*prã" 

gooo-ráàffi;;;dfui'id,er, ú"r*i-u" 
-1^promoção 

de

readequagõ"r, ,"Àp* que detectadal i-p'Lp'rãa"a"' q"" po"* compÍometer a consecução do objeto

,.,ajustado -.-.- Á^^á;+ôr dÊ lieitacão. o preço estimado pela Administração Pública

\, :*,':,:f,T,ü"ff3§,;;,.;;i;rff'ÍJ'rhl1tãi:ü['il::4i'ücitante 
com a ry1i!"n1ti"1

inscrição no cadastro Nacionarde'"üil;r-JilàirT--'iNpl,ã;; 
de nomorogação e adjudicação' o

extrato do crEF e seus respectivo^s-;ãi** a ART ;;;;fis, dos r;;;;á L da fiscalização de

m*"i"**:TT:"",il no 7.e83, de z0t3,e da rN-MpDG ry 02, dee de out'br-o-de 2017' nas

ricitações que rearizar paÍa ?contratação 
de obras q;*i;;; J" roge'nrril "ã- 

os rec,rsos transferidos'

encamiúando expresJa decraraçaJ#; ;"il;; «iNô'Bórllrfupor no*otogada a ticitação'

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de convênio terá vigência de 1.0g0 (,m mil e oitenta) dias, contados a partir do sua assinatura'

oodendo ser prorrog"d", ,ordi"orüi;;" adiàvo, 
"i; ã;16o 

-oo-cõnwTsNENTE devidastente

^nrnOamentaaa, formulada" oo rnti'io' tO Gtttt"ta) dias *:1" 
lTt:t*

subcláusura única. o C'NCEDENTE prorrogará de ofi.cio a vigência deste Termote convênio'

quando oo .uir.;ã or*u.o n, riberação doi recursoi iiritáou u pro'oguiao ao exato período do atraso

verificado'

htes://sei.defesa.gov.br/controrador.php?acao=doqrmento-imprimir-web&acao-oriçm=arvore-visuatizar&id-documento=2178860&infra-siste"' 
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os rec,rsos financeiros para a execução do objeto.deste convênio, neste ato fixados em R$ 250'000'00

(ürzentos e cinquenta mil reais), serao 
"io."dor 

de acordo o cronograma de desembolso.Bonstante no

Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: ;atnar
§Fitat&Ti:Iear dePlano de.rÍaoamo' eonrur'rç, ÜsÉ'u!v 

;:::;;.'r .";;;"s ao oresente exercício,.dàã["ff""k";í:
I - R$ 245.000,00 (duzentos e quaÍenta_e cinco mil reais), relativos ao presente t

da dotação arocada no orçamento- 
-u". 

t gili*J, I*ráll*'*t""f ::i=::" 13' l§;f H fif"ffi «
*$"t3^i:;1fr,::."Jfffi"r1,"iãro,7to,e, uG rroiga,-Ásegurado pera Nota de Emperüo no

2019NEg00103, vinculada ao Programa àe Trabúo f OS-ZM-2058'ú11'00i1, PTRES 150144' à conta

de recursos orionaos Jo Teso'ro Nâionar, Fonte de Rect,sos r88, Nah'eza da Despesa M4z5l; e

rI - Rs s.000,00 (cinco mil reais), relativos à contraparrida do CoNVENENTE, de que trata o aÍt' 78 da

Lei ne 13.7o7 de t4 de agosto de 2018 (LDo), gstao g9l:ignados através da Lei orçamentaria ne 2187' do

,õ d"dezembro ae zótsão Município de Presidente Meüci/Ro.

subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das

metas constante no plano de trabarho pàá.J ser reduzido íi i-"t"puque não prejudique a funcionalidade

ã; 
"bj"t" 

pactuado,'mediante aprovaçào do CONCEDENTE'

subcláusura segunda. o corIvEftENTE obriga-se a incluir em seu orgamento os

subprojetos/*u"tiriaãã"s contemphd;^ pãur transfeéncias dos recru§os paÍa a execução deste

convênio..

CLÁUST]LA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA

compete ao C0].I\TENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapTidu financeira, em oonformidade

com os prazos estabelecido, oo .ro?ogr-u àí à-"**ú;i;á" prano de trabalho, mediante depósito(s) na

conta bancária específica ao 
"on,rcoio]poaenao 

nurr, *t""ú"ôao de parceras, inteiras ou parte, a critério

do CONVEI\IENTE'

subcláusula primeira. o aporte da contrap.rtid" observará as disposições da rei federal anual de

diretrizes orçamentarias em vigorú; d, 
""t"u*iáo 

ào "o*c"ioou 
êvelrt'at legislação específica

aplicável.

subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado

financeiro não poderão ser computadas como contrapartidq nern tarnpouco utilizadas para ampliação ou

acréscimo de metas ao plano de fiabalho pactuado'

subcláusula Terceira. A comprovação pelo_ qropo_nente de que a contrapartida proposta esta devidamente

;;g,rrrd", a"rrJ ocorrer prwiarnente à celebração do instnrmento.

" clÁusLILA oITAVA _ DA LIBERAÇÃo oos RECURSOS

os recursos financeiros rerativos ao repasse do G'NCEDENTE e à contrapartida do coNvEItlENTE

serão depositados e geridos ,ru ** 
"specífica 

vinculada ao presente convênio, aberta em nome do

CoI\WENENTE exclusivamente em insti'tuiçao financeira oficial, federal ou estadual'

subcláusula primeira. A conta corrente específioa será nomeada fazendo-se menção ao presente

convênio e devera ser registrada com o ot-oo- o inscrição no c*,J do órgão ou da entidade

CONVENENTT,.

subcláusula segunda. A liberação da primeira parcela ou parcela irnica fioará condicionada a(o):

a) cumprimento pelo COI{\{ENENTE da condição suspensiva constante neste instrumento; e

b) conclusão da análise técnica e aprovação do processo licitatório pelo CONCEDENTE'

subcláusula Terceira. os recursos financeiros, enqualtg_não utilizados, serão aplicados confonne

disposto t ;. i1;;§ 4o, da Loi no 8'666' de 2l de junho de 1993'

subcláusula euarta. Exceto no caso de liberagão em parcela única, a liberação das demais parcelas ao

COITwEI\EXTE ncara condicionada a(o):

a)execuçãodenomínimo70%(setentaporcento)dasparcelasliberadasanteriormeute;e

httpsJ/sei.deÍesa.gov.bÍ/controrador.php?acaodoormento-imprimir-web&acao-origem=awore-visualizar&id-docr'rmEnto=2178860&infra-siste"' 
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??,t"j"r::?:rjllÍ,:,*"Y,Il',Í:il;i,"ff s",fff *:f â"#;#lW*Xf;"lÍ;DMfib) aPresenaçao Peru
ó;ilmínimo'dos nívois previstos nos incisos I e rI do art. 3o da Portariã tnt""mittitl."nqDíW#.éfu

-Qo
2016. r

subctáusula Quinta. Exceto no ca§o de riberação em parcera única, o varor do desembolso a r"r r"ix}ffié;
pelo coNCEDENTb-;;f;;;nte à prim;ilãfu nío poarrá exceder az}o/o (vinte por cento) ot -.- 

X
gtobal deste insüumento rt tr^rL-2^-^r^ ôílNrrÍ.Nú..NTF.. \
Él\ruan svolv sre$E.-

subcláusula sexta. Após a compÍovação da homologação do processo licitatório pelo coltwEl[ENr,'

o cronogramo ae o"slãuoho dêveú ,"i +ráa" "á 
burÃiiao uo grau de execução estaberecido no

referido processo licitatório'

subcláusula sétima. A execução financeira será comprovada pela emissão de ordem Bancária de

iransferência Votuntrária - OBTV'

subcláusula oitava. Na hipotese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias

da liberação o" prir*iru p*ã"u, o instrumento deverá ser rescindido.

subcláusula Nona. É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o GoNYEDIENTE que

tiver instrurnentos apoiados "o* 
r"r*ráiiobã"".oo rôa"J r". eiecuçao'financeira por pÍazo superior

a 180 (cento e oitenta) dias'

subcláusura Décima. os rec,rsos de receita serão depositados e geridos na conta Única do Tesotuo

,NEcional, e enq,anto não empreg"do; ;ú fi*tdtd;;-;ã; i'múer"aos pela ta:ra aplicável a essa 8

,)nta, exceto nos casios em quo característi"u, op"*riãoãi, específicas não permitam a mgvimentação

v 
financeira p.ro 

-riri"ãu 
óe caixa tu ;;;; o": fyg:t, se-á utilizar a regra excepcional de depósito fora

dessa conta, r"r-;;;;; au u.oa" í.*i*ri""' i.tlo'lo,de23 de agosto de 2001'

subcráusula Déeima primeira. os recursos serão riberados de acordo com a disponibilidade

orçamentari" .-ãnã"rira do Governo Federal, em confo.midade com o nirmero de parcelas e prazos

estabelecidos no cronogÍama de desemborso constantJ;;úrd9 gabaJho aprovado no sIcoNV' que

guardará consonânciu rã* ", 
*"oíi,,"' " "tup"t 

de execuião do objeto do convênio'

subcláusula Décima segunda. para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá também o

CONVEIT[ENTE:

I - comprovaÍ o aporte dg ,olru.paÍtida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica

do instnrrre,nto, em conformidads.o* à. prazos êstaberecidos no cÍonograma desembolso do plano de

trabalho, a, roàu prl"i" à liberação dos recursos da união; e

II - estar em sit*ação regurar com a execução do plano de tabalho, com execução de, no mínimo' 70%

(setenta po, offi ã*í-*rÀ riuã*a., anteriorrre;i",;;; conáição paÍa o recebimento de parcelas

-subsequentes 
à primeira 

io art. 116 da Lei no g.666, de 1993, a liberação das

. luUcláusula Décima Terceira' Nos termos do § 3o c

- parcetas Oo ro:orérrio ftcará r"tiau à'à;ãj.["i'ã a"t úúoptiedades constatadas' quando:

I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcera anteriormente recebida, constatada pelo

coNcEDENTE ou pero órgão J"âpJrãrr" ào .i.t"r* ãe controte lntemo da Administração Pública

Federal;

II _ for verificado o desvio de frnaridade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

c,mprimento das etapas e fases progamaaas, úáti;;-=atentatórias aos princípios firndamentais de

Adminishação pública ,u, ,oiouiuiol, ã a.*áir;;; praticados na execução do convênio, ou o

inadimptemen:to^d" õóNvExnut, tom reração a outras ciáusuras conveniais basicas; e

trI - o coNvENENfE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo GONCEDENTE ou por

Iit"gr*t., do respectivo sistema de controle interno'

subcláusula Décima euarta. os reoursos deste convênio, enquanto não empregados na $,. finalidade'

serão obrigatoriament. upurio"r';"a õóNvEúNií em caderneta dã poupança de instituição

financeira pública oficia', ," u'li.uirão de r-rr.dfor igual o,, 
'op"io' 

a um mês' ou ern fundo de

apricação financeira de curto pJ;;;peração d";"r;;õ uú"rto tasreaaa em tít*los da dívida pública'

quando a utilização desses recursos verificar-se em prazos menores que um mês'

SubcláusulaDécimaQuinta.Q_uando{aconglusão,denúnci1rycj;aoouextinçãodoinstumento,os
rendimentos das aplicações 

-no*"i* otroãà 
"ir 

õ"olvidos ao .,NCEDENTE e ao

htps://sei.defusa.gov.br/conüolador.php?acao=documento-imprimk-webEacao-origem=arvore-úsualizar&id-doomente217E860&infra-slõte" 
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-zotogtulgcorlr/EITENTE, observada a proporcionaridade, sendo vedado o aproveitamento de rendinqnl0s para

ffi :,lT:#il:,:T: 
j,1**'*;":l'Jã#;:ü;;;"ã:*;,-;;)"'"'"^""^@,u

:.,Tffi.hTffHil:;. o coryvENENrE autotzadesde já o .,NCEDENTE para que '"@d
junto à iostitriçaã?'na"ceira albergante da conta corrente específica: 

. ^ô sdrs renrtiment,

I - a transferência dos rec,rsos financeiros por ere repassados, bem cgmo os seus rendimentos' parÍr a

conta única da união, caso os *r*ãriàír'r:u*,rt,ii"aã.i"tuieto da transferência pelo pÍazo de 180

(cento e oitenta) dias;

Il.oresgatedossaldosremanescentes'noscaso|.e.m.quenãohouveradevoluçãodosrecursos'noprazo
previsto no art. ãO ã" iort*ia Interrrinisterial no 424, de 2076; e

trI - o bloqueio da conta no caso de paralisação da exeoução pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias'

subcláusula Décima oitava. o.CoNCEDENTE deverá soricitar, no caso da Subcláusula Décima

sétim4 junto à instituição financeirã ãiurrg-t au ,91ü;;;;t" específica' a transferàrcia dos recursos

financeiros por ere repassados, u"*ãão à"r-* ,"oaÃoios' para a conta única da união'

subcráusula Décima Nona. No caso de pararisação da exeoução pero prazo de 180 (cento e oitenta) dias'

o GoNCEDENTE deverá soticitar-ã ürtãúi" *i """t "ài"irc "'rf."inr" 
vinculada a este convênio pe10

âesmo Prazo'.-j 
subctáusula vigésima. Após o fim do prazg do bloqueio da conta, mencionado na subcláus'la Décima

Nona, não havendo comprovaçao da retómada a" r*"órrião, o instnrmento a"reÉ ser rescindido' cúendo

ao CONCEDENTE:

I - soticitar junto à instihrição financeira arbergante da couta corrente específica, a transferê'ncia dos

recursos financeiros por ere repassados, bem como os se,s rendimentor, p*ã contâ única da união; e

II - analisar a prestação de contas'

subcláusura Mgésima primeira. E vedada a liberação de recursos pelo GONCEDENTE nos üês mese§

que antecedem ãpreito ereitorar, ,rÃ t"áá, da alíneâ'-'aiio i*iro ü oo urt. 13 dalei no g's*' de 1997 '

iessalvadas as exôeções previstas em lei' 
s envolvidos neste convênio não

:JJ'i#H:,Y:'3'õFft ffi üfth:;:Tf*'#"ãl:i#J::*sospúbrico

subcráusuta vigésima Terceira. os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do

instn,nento e somente poderão_ser ut,izados p*" p"gurr"oa de despesas constantes do plano de üabalho

,^ou para apticação no mercado d;;t 
", 

o"r't ipolrfiHã-"Ji;i;, ;a portaria úterministerial n'

,-'424, de 2016.

CLÁUSULANoNA-DAExECUÇÃoDASDESPESAS

o presente convàrio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas

P"tn ua^ e a legislação aPlicável'

subcláusuta Primeira. É vedado ao coNVENENTE' sob pena de rescisão do ajuste:

I _ utilizu, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste

instnrmento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do convênio;

trI - efetnar pagamento om dgta posterior à vigência do convênio, sarvo se o fato gerador da despesa teúa

ãconido aúnte a vigência deste instrumento;

rv-,f.h,*ól#Tr:?tihãr1e1ffit,ÍT;'iffi,',#r;;:il3'..'#"JJlJü"#ftffi T"f"ffi $:t:
Pessoal de

consurtoria ou assistên"iu te.oirPulHr; r**üãrirà-rlrrrr.* ". i"ii'ttpJrít* e na iei de Diretrizes

Orçamentárias;
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v - realizar despesas com tu,«N bancárias, murta§, jruos ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamento, oo r!ffi#";* ila-dos prazog,_"I::pl: q"" r" r:f."." às multas e aos juros' se decorrentes

de atraso na transferência de ,rr*JJ;il ôncEDENhE e desde que os prazos ea'ffiHârgnto e os

;;t;;;út se5arn os mesmos aplicados no mercado;

VI.rea1izardespesasatítulodeta:radeadministração,degerêuciaousimi1ar;w,W:*
vII - realizar despesas com publicilade, salvo a de caráter educativo, informaüvo ou de orienta'

da quar oao ,oiIJ# ;;il-;ilb;los ou imagens qr" ãrr""r*iá"- prããoçao ússoat e áesde-ffi

pt"útt 
" 

no Plano de trabalho; I

uII - transferir recursos para crubes e associações de servidoÍes ou quaisquer outras entidades

congêneres, .*rrto f-" "r""i"r 
r.r"otu. para o atendimento pré-escolar;

D( - transferir recursos liberados pelo ..NCEDENTE, no todo ou em parte, a conta çe não a vincúada

ao Presente convênio;

X - celebrar cotrtrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recur§os

federais;

XI-pagar,aqualquertíhrto,aempresasprivadasq,,."P+uT"*::::rg"societarioservidorpúblicoda
ativa, ou empregado de empres" ltliiãi o.., ,o.iroua, de economia mista, do órgão celebrante, por

serviços p.rroãJ.,ioclusive ôorrroit*iu, aósistência técnica ou assemelhados;

^il - subderegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se 
-p-ermitido 

neste

mstnrmento , ã- oorm" correlata, bãã"o*o ,e houver anuência expressa por parte do G.NCEDENTE;

xm - rearizatreformurações dos projgtos basicos das obras e serviços de engeúaria aprovados pelo

-C-OXCBOENTE, 
sem prévia autorização ;

xlv . efetuar reprograrrrações, decorrentes de ajustes ou adequações, nos p.j"t9l. básicos dos

insrumentos enquadrados no incisãião ,rt. 3" du É;;a ntrrmini.toiuí n" 424, de2016, aprovados

pelo CONCEDENTE; e

xrv - realizaro aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de

tabalho Pactuado'

subcláusula segunda. os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica

deste couvênio íerão rearizados ;;.;tr""d"s no srõóiw e os respectivos pagamentos serão efetuados

pelo coNvEi\íúE mediante crédiio na conta rori*:,à a. iitrturiaua. dos fõrnecedores e prestadores

de serviço, facultada a dispensaã; procediment" *t sesrTrcs-Sos' em que o crédito poderá ser

rearizado em conta corrente a" tú#aade do prffi ô-õrwgxnxú, dr"*do ser registrado no

SIóONV o beneficiário final da despesa:

,^I - por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

III - no ressarcimento ao CoNVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de

atrasos naliberação de recursos il;õõNcóímitr-rã àãrãr ure* da contrapartidapactuada'

subcláusura Terceira. Antes darearíz-ação de cada pagamento, o coNvENENTE incluira no SIC.NV'

no mínimo, as seguintes infonnações:

I - a destinagão do Íecurso;

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor' quando for o caso;

III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

IV - infomrações das notas fiscais ou documentos contábeis; e

V.ametaetapaoufasedoplanodetrabalhorelativaaopagamento.

subcráusura euarta. Excepcioualmente, mediante mecanigmg we_nlmita a identificação do beoeficiário

do pagamentopela instituiçd?r*;áOrporit-iã poderá to t""iãJo' no decorrer da vigência do

instnrrrento, um irnico pug*,.;,;;áip"r.oã fisica que não po.rrrr-"ãá bancária, até o limite de R$

1-200,00 (um mil e duzeÍrtos reais)'
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Subcláusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação

específica, bem como de equipamentos ou materiais que tenham peso significativo no q§§aÍnento das

obias, o desbloqueio de parcela para pagamento de reipectiva despesa far-se-á na form4fiffjgââ"r9*
Decreto no 93.872, de 1986, observadas as seguintes condições: áI àíI:Uü!!yS*
I - esteja caraçtenzada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para üabilizar a pr$ep4fl fO
materiú ou equipagento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular aestin@
a ernpreendimento esPecífico;

II - os eqúpamentos ou materiais que tenham peso significativo no orçamento das obras estejam

posiciouados nos canteiros;

III - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos

materiais ou eqúPamento; e

IV - o fonrecedor ou o COITVENENTE apresentem um carta fiança bancária ou instrrmento oongênere

no valor do adiantamento pretendido.

CLÁUSI]LA DÉCIMA _ DO REGIME SIMPLIFICADO

Dado o valor de repasse igual ou superior a R$ 250.000,00 e inferior a R$ 750.000,00, aplicam-se os arts.

65 e 66 da Portaria Interministerial f 424, de 2016, como condição paÍa a celebração do presente

Aconvênio:

.v, I - o plano de trabalho aprovado deverá conter parrametros objetivos para caracterizar o cumprimento do

objeto;

II - o cronograrna de desembolso poderá estabelecer o montante da lu parcela considerando que os

recursos sejam suficientes paÍa a execução dos 4 (quatro) primeiros meses, limitado a atê 20%o (vinte por

cento) do valor do instrumento;

m - é vedada a repactuação de metas e etapas;

fV - a apresentação do processo licitatório pelo COI{VEI\ENTE e aceitação pelo CONCEDENTE é

condição para a liberação dos recursos;

V - a autorizaçío de início de obra só se dará após o recebimento da primeira parcela dos recursos;

VI - o acompanhamento pelo CONCEDEI{TE seú realizado por meio dos doctrmentos inseridos no

SICONV, bem como pelas visitas in loco realizadas, podendo ocolrer outras üsitas quando identificada a

necessidade pelo CONCEDENTE;

VII - a verificação da execução do objeto ocorre mediante comprovação da compaübilidade com o projeto

^e 
a conclusão da fase ou etapa prevista no plano de trabalho, sem a necessidade de medição de serviços

._. unitários executados que não compõem etapa conclúda;

Vm - a análise da prestação de contas final deverá comprovaÍ os resultados considerando o§ parâmetros

objetivos especificados no plano de trabalho, a partir das definições constantes do programa de governo;

D( - as obras de constnrção, exceto reforma ou obras lineares, deverão, necessariamente, ser contratadas

por regime de execução por preço global; e

X - pam a aprovação da prestação de contas, o CONCEDENTE deverá considerar o atingimento dos

resultados prôpostos, além de eventuais apontamentos ocorridos durante a conformidade financeira não

sanados até o final da ügência.

CLÁUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

O COIwEIYENTE deverá observar, quando da conffatação de terceiros para execução de obras, serviços

ou aqúsição de bens com recursos da União vinculados à execução do objeto deste convênio, as

dispoiições contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 12.462, de 2011, na Lei no 10.520, de2002,e
demais nonnas federais, estaduais e municipais pertinentes às licitações e contratos administrativos,

inclusive os procedimentos ali definidos para os çasos de dispe,lrsa e/ou inexigibilidade de licitação.
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subcláusula Primeira. os editais de licitação paÍa con§ecução do objeto.conveniado somente

publicados pelo Co-ffiE-úNlB, anos a ássinaturato Pf:T::.:,:t]-t-T,:T:"JlrT: i"*,:l
ilil'ãlüiô;E-Nl;;ãr"ã.aããgiúri""cáo 99_rry.utodos 

editais ser feita no Diário oficial daÍqettu^4,

sem prejúzo ao uso a" oot o, veícúos a, i"úri"iarde usualmente utilizados pelo GoITIYENENTE' \-q*

:H:lt':[ff#:Tà3^l;rKr§h".S#]l§*#'"'"qilti]iffiTty,il#tffipre§etrtE \it llveur\r,
dispostos nos aÍts. zi a 6o da Instruçao Normativa sl.il^/tp no 01, de 19 de janeiro de 2010, no qul

couber.

Subcláusula Terceira. As atas e as informações soble os participanaes.e respectivas?Íopostas decorrentes

das ücitaçõ.s, uám como as inrormaçoe, ãrlr"nt"r às disiensasi inexigibilidades, deverão ser registradas

no §ICONV.

Subcláusula Quarta. A comprovação do cumprimento dos §§ lo e 2o 9t-d' 16 do Decreto no 7'983' de

2ol3,sea reatãàa mediantã decÍaração do 
-representante 

iõgal do COI.WEI{ENTE responsável pela

licitação, 
" 

O""rJ ro inserida no SICONV após a homologação da licitação'

subcláusula euinta. o ç9NCEDENTE devera verificar os procedimentos licitatórios realizados pelo

coNvEI\tENTE, ate,ndo-se à documentação no que taÍlge aos seguintes aspectos:

I - contemPoraneidade do certame;

r{- compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência;

ÍI - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado; e
\-/ 

* - 
"*r.imento 

de declaração expressa firmada por repÍesentante legal do CoI\WENENTE ou registo

no sICoNV que a substitua, 
"t"rt 

odo o atendimento L disposiçõeJlegais aplicáveis ao procedimento

licitatório.

§ubcláusula Sexta. Compete ao COIYVEITTENTE:

I - rcalizar, sob sua inteira responsabilidade, sempÍe qu9 otg p{1:1ecueão indireta de obras e de

serviços de engenharia, o proc_esso licitatório nos t"..oiãiei nô 8.666, de 1993, da Lei n" 12'462' de

zor: da Lei nt 10.520, de 2002,e demais noÍÍnas fedeáis, estaduais e municipais pertinentes às licitações

e contratos administrativos, inclusive os procedimentos'ali definidos pffa os Casos de disparsa e/ou

inexigibiüdade de licitação, *rrg**do á coneção dos procedimentoJ legais, a suficiência do projeto

básico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargoisociais e de BDI utilizados'

cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item áe orçamento ou conjunto deles'

além da disponibitidade da conüapartida, quando for o caso;

tr - registrar no sICoNV o extrato do edital de licitação,,o pleço estilado pela Administração hrblica

/^paÍa a execução do serviço e a proposta de preço totat orertàda por cada licitante com o seu respectivo

JNpJ, o termo de homologação e adjudicaçdo, o extrato do CTEÉ e seus respectivos aditivos' a ART dos

v projetos, dos 
"x"coto."s 

e ãa fiscalizáçío de obras, e os boletins de medições;

III - prever no edital de licitação e no crEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e

serviços executaàos ou forneóidos é da 
"mpr"s" 

roonãà4" p*r ,,t finaúdade, inclusive a promoção de

readequagões, sempre que detecáo* i-pàpriedades que possam comprometer a conseÇução do objeto

conveniado;

lv - abster-se de incluh no confiato celebrado paÍa a execução do objeto deste convênio, obras, serviços'

aqúsições, locações ou quaisquer outros itens estranho. .o, definidoi no plano de trabalho, sob pena de

udoçaó das medídas cabíveis por parte do CONCEDENTE;

v - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o crEF, no§ termos do art' 7o, inciso IX e §§

4o e 5o da Portaria Interministerial no 424, de2016;

vI - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste oonvênio, que obrigue o

contatado a conceder liwe acesso de servidores ao cóxcEDENTE, bem como dos órgãos de controle

interno e externo, aos procesror, áorrr*entos, informações, registros contábeis e locais de execução'

referentes ao objeto contatado, inclusive nos casos "* qo" a'inslituiçao financeira oficial não contolada

prtu uniao faça"agestão de conta bancária específica do convênio;

vrl - cumprir as normas do Decreto no 7.983, de 2013, nas licitações. q-ue realizat pTu 
? 

contratação de

obras ou serviços de engeúaria com os recursos t 
"rioiaor, 

*ór-ioL*do por meio de declaração de
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seu representante legal do órgão ou entidade púbüca responsiável pela ligrqvio, 1q"ul atrfi$OereffiJf§
no SIÕONV o* 

"o"ãmirúad" 
ao CONCEDENTE após a homologação da licitação; r-L ÍlE ggfu

VI11 - em caÍio de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em, ----l

seu quantitativo ou pÍeço deverá apresentar preço unitario inferior ao preço de referência, mantida a

propórcionalidade entre o preço global contratado e ô preço de referência, ressalvada a exceção prevista no

parâgrafo unico do art. 14 do Decreto no 7.983, de 2013, e respeitados os limites do § 1o do art. 65 da Lei
no 8.666, de 1993;

D( - para a execução do objeto deste convênio, caso o regime de execução adotado seja o de empreitada

por preço global, deverá constar do edital e do contrato cláusula exprossa de concordância do contratado

õon a adequação do projeto básico que integrar o edital de licitação, sendo que as alterações contratuais

sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,

memoriais e estgdos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassaÍ, no seu conjunto, l0Yo (dez

por cento) do valor total do coutrato, computando-se esse percentual para verificação do limite do art. 65,

§ 1o, da Lei no 8.666, de 1993; e

X - registrar as informações referentes as licitações realizadas e aos contratos adrrrinistrativos celebrados,

para aquisição de bens e serviços necessários a fim de executar o objeto do convênio, no SICOIü/, no

pr.ro de 20 (vinte) dias após a realszaçáo dos referidos procedimentos. (Diretriz no 004, de 2010 da

Comissão Gestora do SICONV).

.-.§ubcláusula Sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o

)resente convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem:
\- 

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribwral de Contas da União, do Ministério da Transparência e

Confioladoria-Geral da União ;

II - no Sistêma de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

m - no Cadastro Nacional de Condenações Ciüs por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula Oitava. O CONVEI§ENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da

Transpanência na internet, antes de solicitar a execução da obra, a prestação do serviço ou a entrega do

bem.

cr,Áusrrr,A DÉcIMA sEGultDA - DA ALTERAÇÃo »o coNvÊluo
Este convênio podera ser alterado por meio de termo aditivo, meüante proposta do COI\IVEI\ENTE,

,adevidasrenJe formalizada e justiÍicada, e ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no

,_ prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto aprovado.

Subcláusula Primeira. Nos evenflrais ajustes realizados durante a execução do objeto, devera o
COI§VENENIE demonsüar, a respectiva necessidade e os beneficios que se pretende agregar ao projeto,
cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integraná o plano de

üabalho.

Subcláusula Segunda. No caso de aurnento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos
ajustes no plano de trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execução

das metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO ACOMPAI\HAMENTO

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompaúamento da

conformidade fisica e financeira durante a execução do convàrio, além da avaliação da execução fisica e

dos resultados, na forrra do arts. 53 a 58 da Portaria Interministerial n" 424, de 2016, de forma a garantir

regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, podendo assumir ou fransferir a
responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a

evitar sua descontinuidade, respondendo o COIIMENENTE, em todo caso, pelos danos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instnrmento.
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subcláusula primeira. o GoNCEDENTE designaní e registrará no SICONV Íepresentante Para. o

acompanhamento ú execução deste convênio, o f,ud anotarZ em registro próprio todas as ocomências

relacionadas à consecução do objeto, adotando às medidas n"""tiáni"s à regulariza*agfl ,l*"

;::Tffilrr"ili:" e regurar aplicação dos rec,rsos, na forma da legistação ^er1"âr"i,t\fWWtp'*
II.acompatibi1idadeentreaexecuçãodoobjeto,oquefoiestabelecidonop1anodetrabaft1"
desembolsos e pagaÍnentos, conforme oS cronogramas apresentados;

trI - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e

IV - o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas'

subcláusula segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente instrumento,

o coNCEDENTE deverá designar formahnente o servidor ou emprggado responsável pelo seu

acomPanhamento.

subcláusula Terceira. A conformidade financeira deveú ser aferida durante toda a execução do objeto'

devendo ser complementada pelo acompanhamento-e avaliação do cumprimento da exeoução fisica do

,u.opri."oto d" ;új"t", qrr*d'o da anátise da prestação de contas final'

subcláusula Quarta. o CoNCEDENTE devera prover as condições necessárias à realização das

.t;,j::iJ'"Iã*ffi ffii:'"-x:::[T$*tr'iliillHi,iu{,ffi!t,Tfll:i"":H:3lll"i3
cronogrzrma fisico, podendo ainda-ocorrer oums visú quando identificada a necessidade pelo órgão

V CONCEDENTE.

subcláusula Quinta. No exercício das atividades de acompanhamento da execução do objeto, o

CONCEDENTE Poderá:

I - valer-se do apoio técnico de terceiros;

II - delegar competência ou firmar parcgria-s com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao

iocal de ãplicaçãã dos recursos, com tal finalidade;

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na

execução do instnrmento;

rv - solicitar diretamente à institgição financeira comprovantes de movimeotação da conta bancária

específica do convênio;

v - programar visitas ao local da execução, quando couber, observado o disposto no art' 54, caput, incisos

I e Ii, a" pott riu Interministerial no 424, de 2016;

^ 
vI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, inclúdas as redes sociais na

,.-. i"i"*àt, uplicativos e outros mecanismos de tecnologla da informação; e

VII - valer-se de outas formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável'

subcláusula sexta. constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de

ordem técnica, apuradas durante a eiecução do conv6nio, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de

parcelas ae ,ácüsos pendentes e comunicará o coI\ivENENTE para saneil a situação ou pÍestar

informações e esclarecimentos, "; ;;; máximo o. +s (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual

período.

subcláusula séfima. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o CONCEDENTE' no

prüzode 45 (quarenta e cinco) dias, aprecirÉ, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou não, das

justificativ* ür",!ot"ú., ,, fot o ôuô, rcalizaúta apruação do dano ao erário'

subcláusule oitava. prestadas as justificativlg, o.coNcEDENTE, aceitando-os, fara constar nos autos

do processo as justificativ* pr.rúãÀ e dará ciência uo vtioirterio da Transparência e controladoria-Geral

da União, oo, i*or do art. i", § 2" da Portaria Interministerial no 424, de2016'

subcláusula Nona. caso as justificativas não sejam acatadas, o coNcEDENTE abriÍá prazo de 45

(quarenta e cinco) dias para o coNvEllENTE r.guúr"r a purdência e, havendo dano ao erário, deverá

adotar as medidas neceisárias ao respectivo ressarcimento'

htesJ/sei.deúesa.gov.br/controhdor.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-docurnento=2178860ünfra-sist"' 
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Documento assinado eletronicamente por Roberto de Medeiros Dantas, Diretor(a), em04l09l20l9'

b t4,Zs,conforme horário oficial de Érasíliq com firndamento no § 1o, aÍt. 6o, do Decreto n' 8'539J'

08/10/2015 daPresidênciadaRepública. É

Documento assinado eletonicamente por Antonio Marcos Pereira de Almeida, Gerente, em

o4log/zolg,as 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1", art. 6o, do

Decreto n" 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República'

Documento assinado eletronicarnente por Carlos AlbeÉo Silva, Gerente, em04l09l20tg, as t

conforme hoúrio oficial de Brasília, com fundamento no § lo, art. 6o, do Decreto n' 8'539 de

08/10/2015 da Presidência da República'
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Documento assinado eletronicamente por EDILSON FERREIRA DE ALENCAR, Usuário

Externo, em 161O912019, às 16:35, conforrre horário oficial de Brasítia, com firndameirto no § 1o, art'

60, do Decreto no 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

https :i/sei. defesa. gov.brlcontrolador-externo.php?
acio:documento_conferir&id-orgaã-acesso-eitetoo=0, o código verificador 1831902 e o código

CRC C2FDBFD6.
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MIMSTERIO DA DEFESA

PIATAFORMA +BRÂSIL [*s.
I\P / AI\O DA PROPOSTA:
003817DA§

OBJETO:
Pavimentação em blocos sextavados em üa urbana com drenagem e calçadas

c,lmcrBmzlçlo Dos INTEREssps nncÍpRocos:
Mutua colaboração, üazendo oporhuridade e conveniência da parceria entre o Ministério da Defesa e o Município, com objetivo

de aplicação dos recursos t *úoidor, na melhoria da infraestrutura básicq na qualidade de üda da população de baixa renda e

ou p--oçao do desenvolvimento sustentável nesta região. orignar investimentos de pavimentação, confirmando mais uma

vez o compromir.o, ,"rpàor"bilidade, planejamento, Àonestidaáe e Eansparência desta gestiio em parceria com o PCN'

nelAç,fO ENTRE A PROPSSTA E OS OBIETIvOS E DIRETRT2ES DO PROGRÂMA:

os rccuÍsos serão direcionados para pavimentação em blocos sextavados em via urbana com drenagem e calçadas, indo de

cncontro às diretrizes do programa tais como a melhoria da infraestrutura nas áreas de defesa, educação, esporte, sogurança

ríblica, saúde, assistência soãial, transportes e desenvolvimento econômico dos Municípios constaÍrte§ da sua área de atuação;

melhoria da qualidade de vida da população beneficiada'

-

PÚBI.,ICO ALVO:
Aproximadamente 454 famílias de classe baixa que residem no trecho a ser executado, sendo uma média aproximada de: 365

adultos, 12 idosos, 56 jovens e 13 crianças e 08 idosos, moradores antigos, e futuros qu::-Pjfem por residir no bairro, alân

dos motoristas que transitam no local, bem como todo o município de Presidente Médici/RO de uma forma geral' A

p""i-""trçao contemplará drenagem superficial, rampas de acesso cónforme NBR 9250 e sinalização vertical do techo a ser

PROBLEMA A SER RESOLVDO:
A pavimentação desta via é de suma importância para os munícipes e visitantes, pois visa construir um acesso se8uro para

p"à.rt", e motoristas, proporcionando um ambientã agradável e seguro aos que por ali tansitaxem. Sendo esta via de acesso ao

'hospital, 
mercados e bainãs no entoÍno, a expectatú da comunidade que será beneficiada é a segurança para veículos e de

pedestres e fácil acesso para outros locais.

-

REST]LTADOS ESPERÂDOS :

Fortalecimento da lnfraestrutuÍa básica no município, segurança e qualidade de vida aos habitantes, potencialização do

desenvolvimento e a geração de novos empregos e renda para os munícipes, motivando a promoção de ações intersetoriais que

integrem a política aãs démais setores (eáucáção, saúde, cultura, defesa entre outros). No local onde será realizado o objeto

oroi-osto eiiste rede de abastecimento de água e o esgotamento sanitário é feito através de fossa sepüca'

1 . DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE:
s2000

NOME DO ÓRGÃO/ORGÁO STJBORDINADO OU UG:

MINISTERIO DADEFESA

CPF DO RESPONSÃVEL:
4E3.922.19E-72

NOI}{E DO RESPONSÁVBT,:

ROBERTO DE MEDEIROS DA}ITAS

oxonnpÇo Do RESPONSÁVEL:

ESPLA}TADADOS MIMSTÉRIOS _BLOCO O ANEXO I -ZONA CÍVICO.
CEP DO RESPONSÁ\'EL:
70052-900

Relatório emitido em 2610/,12021 10:04:1 3 Página 1 de 8



PROPOITTENTE:

04.632.2121w0142

AVENIDA SAO JOAO BATISTÀ 1613

69347t2s51CIDADE:
PRESIDENTE MEDICI

CONTA CORRENTE:
232599

OOl .BAI'{CODO BRASIL SA

EDILSON FERREIRA DE ALENCAR

ET'TONNBçO DO RESPONSÁYEL :

RUADA PAZ,33SO,FLINDIACAO - LINO ALVES TEDGIRA

^
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4 - DADOS DO E)GCUTOR/VALORES Camara Municipal de

VALOR GLOBAL:

VÀLóNOI CONTRAPARTIDA:

VIT,O_N UO§ REPASSES:

A FINA}'{CEIRA:

| ::: -ffiRDE RENDIMENTOS DE APLICAÇAO'

oo cónwÊmo,

^

^

Relatório emitido em 26t0412021 1 0:O4:1 3
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FIM DE VIGENCIA:



5. PLA}IO DE TRABALEO

Meta no:

UriA"Oe de Medida: tIN R$ 250'000'00Valor Global:ffiPtevisto: l4loEl2o22ffiPtttttt : 30/08/2019

ilinroroorr-nnnsnnrrevreoto

R$ 34.814,01

ETT,T gLOCO SEXTAVADO

R$ 153.587,11

6 . CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

? . CRONOGRAII,TA DE DESEMBOLSO

MT,NICIPIO DE PRESIDENTE MEDICI

lds oBsBwoLSo: Jrmho

DESCRIÇÃo, ,"'* **i;"lliH;
VALORDOREPA§SE:

Relatório emitido em 26t0/lt2O21 1O"O4:13
Página 4 de I



uÊs »PsmmolSo: Jrmho

vel,OnDA META: R$ 5'000'00

locos sextavados em via urbana com drenagem e calçadas

--
VALORDOREPASSE:

ffi'ffi1rre+

/a

,^

Relatório emitido em 261o4112021 10:O4:13 Página 5 deB
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I - PLANO DE APLICAÇÁo DETALEADO

9 - PLAI\O DE APLICAÇÃo coNsoLrDADO

Retatório emitido em 26tMl2O21 1 0:04:1 3
ágina 6 de I
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Na qualidade de re,presentante legal doproponente, declaro, para fins de prova junto ao ' '

para efeitos e sob as p*;dt;í q* ü"iirt9 qúq,'o Uéb'p :t tooão situação de inadimplàrcia com o Tesouro

Nacional ou qualquer órgão ou entidade da AdÍrú-sãção Pública Fcderal, que impeça a transierência de recursos oriundos

d, ã"çã;r ;";sienudus?t orsaÍnentos da União, na forma deste plano de trabalho'

Camara Municipal

Proponente

1l.APRovAÇÃoPELoCoNCEDENTEDoPLAh[oDETRABALEo

Aprovado

Local e Data Concedente

@epresentante legal do Ggão ou Entidade

12 - AI\EXOS

Comprovantes de Capacidede Técnica e Gerencial

Nome do Arquivo:

Dttt*"çã, d" C"Pacidade Tt@Gerenc:!]g!!
Comprovaçío da ContraPaÉida

Documentos Digitalizados do Convênlo

Nome do Arqulvo:

Tetmo de Convê,nio no 135-2019'

O"ip""no Decisório-88 27 99'Pdf
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